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RESUMO
O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: O crime de descumprimento de decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência, previsto no artigo 24-A da Lei 11.340/06, capitulo este que foi incluído pela Lei 13.641/18 se enquadra como crime de menor potencial ofensivo, podendo ser julgado no Juizado Especial Criminal? O artigo faz uma analogia com os crimes de competência da Vara Especializada em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e a Lei 9.099/95, que define o conceito de infração de menor potencial ofensivo. Utilizando-se legislações e bibliografias sobre o tema verifica-se que a discussão que norteia é o fato de que o artigo penal se molda nas infrações de menor potencial ofensivo, mas se trata de crime de violência doméstica e deve ser processado e julgado nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar.
Palavras-chave: Violência Doméstica. Crime. Juizado Especial. Gênero.
ABSTRACT

The purpose of this paper is to respond to the following question: The crime of noncompliance with a judicial decision granting urgent protective measures, provided for in article 24-A of Law 11.340 / 06, which is included in Law 13.641 / 18, is a crime of less offensive potential, and can be tried in the Special Criminal Court? The article makes an analogy with the crimes of competence of the Specialized Rod on Domestic and Family Violence against Women and Law 9.099 / 95, which defines the concept of offense of lesser offensive potential. Using legislation and bibliographies on the subject, it is verified that the discussion that guides is the fact that the penal article is based on infractions of lesser offensive potential, but it is a crime of domestic violence and must be prosecuted and judged in the Courts of Domestic and Family Violence.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo trata da inclusão como crime da conduta de descumprimento de ordem judicial de medida protetiva de urgência no âmbito da Lei Maria da Penha, onde a discussão que norteia é o fato de que se molda nas infrações de menor potencial ofensivo, mas se trata de crime de violência doméstica.

A princípio, o legislador pretendeu preencher a lacuna existente para quem não cumprisse com a medida protetiva imposta, porém, abriu precedentes para discussões eis que a pena em abstrato se molda nas infrações de menor potencial ofensivo conforme Lei dos Juizados Especiais (Lei 9099/95).

Há de se ressaltar que a principal dúvida existente no tema é de que o referido artigo incluído pela Lei 13.641/18 tem por objeto jurídico proteger a vítima de violência doméstica ou a ordem judicial imposta.
As divergências  entre os doutrinadores do Direito, levantando as hipóteses e correntes existentes, além dos casos concretos ocorridos na 1ª Vara de Violência Doméstica e Familiar de Vitória/ES, presentes no artigo visam explanar e elucidar o tema.

A pretensão do artigo científico é de analisar o artigo 24-A incluído pela Lei 13.641/18 na Lei Maria da Penha, tipificando a conduta do agente de descumprir ordem judicial de medida protetiva contra a vítima de violência doméstica e familiar, todavia, com sua pena em abstrato, pairou dúvidas a cerca de se tratar de infração de menor potencial ofensivo, conforme Lei 9099/95.

Cabe ressaltar que os crimes de violência doméstica contra a mulher estão cada vez mais tomando conta do cenário do País, e a inclusão de um novo artigo na Lei merece ser analisada de forma mais aprofundada a fim de se verificar a conformidade entre a previsão legal disposta na Lei 11.340/06 e os benefícios trazidos pela Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais.

Sendo assim, "O crime de Descumprimento de decisão judicial de Medida Protetiva pode ou não ser uma infração de menor potencial ofensivo", indagando o referido artigo o seu objeto jurídico a ser protegido sendo a decisão judicial ou a vítima de violência doméstica e com isso, pode ser julgado nos Juizados Especiais Criminais.
Todavia, deve-se salientar que o objetivo do legislador não foi trazer benefícios como os oferecidos pela Lei 9099/95, mas sim de aumentar a proteção a mulher vítima de violência doméstica e da diminuição dos atos de descumprimento de decisão judicial e por conseguinte, buscar a conscientização dos agressores.
Trata-se de um tema atual, com recente alteração de artigo e que exige uma prestação jurisdicional por ser uma medida para inibir a triste realidade que assombram as mulheres.

Ademais, com a inclusão da Lei 13.641/18 os operadores do direito se depararam com uma discussão que ainda não foi pacificada e por ser muito atual, não existe opinião formada sobre o tema.

Para defender a hipótese lançada no presente artigo, foram apresentados jurisprudências e julgados, todavia por se tratar de assunto relativamente novo e sem posição firmada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, defende-se assim o entendimento também adotado na 1ª Vara de Violência Doméstica e Familiar de Vitória, Comarca do Estado do Espirito Santo. 
Tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários e utilizou-se a pesquisa teórico-dogmática, além de pesquisas na 1ª Vara de Violência Doméstica e Familiar de Vitória, Comarca do Espirito Santo, com o intuito de demonstrar na prática a utilização do referido Artigo de Lei.
Insta salientar que após a vigência da Lei 13.641/18, a questão a ser debatida diz respeito à natureza do delito descrito no artigo 24-A, ou seja, se este crime se trata de uma infração penal de menor potencial ofensivo (IMPO) ou não. Esse debate ganha forma na medida em que o § 2° determina que, havendo prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá conceder fiança, afastando essa possibilidade por parte do delegado de polícia.
O crime previsto no artigo 24-A da Lei 13.641/18 deixa duvida quanto ao objeto a ser tutelado, ou seja, decisão judicial na medida que o artigo diz descumprir decisão judicial que defere medida protetiva ou a mulher propriamente dito. 
Portanto, mesmo o legislador tendo estabelecido como pena máxima não superior a dois anos e na escrita não se referir diretamente ao crime de violência de gênero, podendo assim ser caracterizado como crime de menor potencial ofensivo, deve se admitir que a vítima nesses casos, mesmo que indireta, é a mulher ofendida.
Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito Penal, Direito Processual Penal e o Direito Constitucional. 

O artigo está dividido em três capítulos, sendo o primeiro abordando a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06). O segundo capítulo aborda o acréscimo do artigo 24-A da Lei 13.641/18 e o regimento dos Juizados Especiais Criminais. Por fim, o último título tem como enfoque a correlação entre os temas e a possibilidade de ser considerado ou não crime de menor potencial ofensivo.
1 A LEI MARIA DA PENHA E A APLICABILIDADE DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA
O Estado com a criação da Lei 11.340/06, chamada Lei Maria da Penha, detém a responsabilidade pela proteção da família e o direito de punir para cessar tais agressões no lar. 

Assim, o art. 1º da Lei Maria da Penha, conceitua:

Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. (BRASIL,2006)
Nos presentes casos a ofendida passa a contar com precioso estatuto, não somente de caráter repressivo, mas, sobretudo, preventivo e assistencial, criando mecanismos aptos a coibir essa modalidade de agressão. (CUNHA, 2014, p. 35).

O objetivo da Lei Maria da Penha é prevenir a violência de gênero no âmbito familiar, sendo assim, a questão de gênero é primordial na relação para que haja o deferimento das medidas assecuratórias norteadas pela Lei 11.340/06.
Isto posto, a Lei tem como objeto a equiparação de forças nos casos onde a vítima é hipossuficiente seja psicologicamente ou fisicamente, sendo subjugada em sua relação familiar. 

O fator gênero está inserido nas relações humanas desde os primórdios da sociedade, onde os homens exerciam sua força de dominação sobre a mulher e a família, conforme Pierre Bourdieu cita na teoria da dominação masculina "sob a forma de esquemas inconscientes de percepção e de apreiação as estruturas históricas da ordem masculina". (BOURDIEU, 2002, P.15).
Como meio de equiparação das relações e de coibir e prevenir a violência de gênero, o legislador criou as medidas protetivas de urgência, sendo mecanismos processuais que visam proteger a vítima.
Conforme aborda Thiago Ávila:
A Lei Maria da Penha elenca uma série de medidas que visam assegurar garantir a mulher o direito a uma vida digna, sem violência e a natureza jurídica da medida protetiva de urgência é sui generis. Ela visa à proteção da mulher, dirigindo-se tanto àquelas que não sofreram uma violência doméstica e familiar (exatamente para que não venham a ser vítima), bem como àquelas que já sofreram violência, e que necessitam de medidas que possam evitar novas ocorrências. (ÁVILA, 2018).
O dispositivo deixa claro que a concessão das medidas protetivas de urgência, previstas nos artigos. 22 e 23 da lei, dependem de pedido da ofendida. E assim deve ser, afinal nada impede que a vítima, embora tenha sofrido uma infração penal, almeje a adoção de nenhuma daquelas medidas. (CUNHA, 2014, p.98).

As medidas protetivas de urgência estão elencadas no artigo 22 da Lei Maria da Penha, sendo:

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com 

a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida;

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5o e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). (BRASIL, 2006)
Essa medida de retirada do agressor do interior do lar não só auxilia no combate e na prevenção da violência doméstica, uma vez que o risco de uma nova agressão após a realização da denúncia é mitigado, trazendo, assim, maior tranquilidade ao lar, refletindo, inclusive, nos filhos e familiares, como possibilita um estreitamento entre vítima e Justiça. (BIANCHINI, 2013, p. 166)
Para Alice Bianchini:

A terceira medida prevista na Lei sobre o agressor é a proibição de aproximação da ofendida, em que se abre a possibilidade de o juiz proibir que o agressor se aproxime tanto da ofendida, quanto de seus familiares e testemunhas, podendo ser estabelecido um limite mínimo de distância a ser respeitado. O legislador buscou preservar a incolumidade física e psíquica da ofendida. (BIANCHINI, 2013, p.168). 

Desse modo, sendo a Medida Protetiva deferida pelo juiz, passa o agressor a estar obrigado a cumpri-las sob pena de responder pelo crime de descumprimento de decisão judicial, tipificado no artigo 24 - A da Lei Maria da Penha, artigo este que foi acrescentado pela Lei 13.641/2018.
2 - O DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL E SUA POSSÍVEL RELAÇÃO COM O JECRIM
No dia 04 de abril de 2018 entrou em vigor a Lei 13.641, para acrescentar o artigo 24 - A na Lei Maria da Penha, tipificando a conduta de descumprimento de decisão de medida protetiva de urgência como crime. (Lei 11.340/2006).
O artigo 24 - A da que foi acrescentado pela Lei 13.641/18 preceitua:

Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência previstas nesta Lei: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. 

§ 1º A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do juiz que deferiu as medidas. 

§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá conceder fiança. 

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções cabíveis." (BRASIL,2018)
Destaca-se que esta inovação se posicionou no sentido de que o descumprimento de medidas protetivas de urgência não caracterizaria o crime de desobediência, devido a tal conduta já ser amparada na esfera processual, seja pela possibilidade de substituição da medida protetiva decretada ou pela possibilidade de decretação da prisão preventiva do agressor (CABETTE; NETO, 2018).
Cabe ressaltar que após a vigência da Lei 13.641/18, a questão a ser debatida diz respeito à natureza do delito descrito no artigo 24-A, ou seja, se este crime se trata de uma infração penal de menor potencial ofensivo (IMPO) ou não. Esse debate ganha forma na medida em que o § 2° determina que, havendo prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá conceder fiança, afastando essa possibilidade pelo delegado de polícia.
Assim, para responder quanto a infração do delito tipificado no art. 24-A devemos fazer uma construção acerca do "conceito" de infração de menor potencial ofensivo. 

No Brasil, a necessidade da legislação prever "infrações de menor potencial ofensivo" decorre do mandamento inserido no art. 98, inc. I, da Constituição Federal, o qual cita:

Juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau; (...) (BRASIL, 1988)

A criação do Juizado Especial Criminal (JECrim), trata-se de uma opção do legislador constitucional para desafogar as diversas varas e instâncias do Poder Judiciário, tutelando mais rapidamente direitos e acelerando a decisão sobre diversos e determinados fatos criminosos.

Entretanto, em que pese a Constituição Federal determinar a criação dos Juizados Especiais Criminais para julgamento das infrações de menor potencial ofensivo, não há referência na Lei Maior quanto ao conceito dessas infrações. Essa tarefa coube, então, ao legislador infraconstitucional, que, ao editar a Lei 9.099/95, no art. 61, estabeleceu que "consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa". (BRASIL, 1995).
A evidência, portanto, é de que o "conceito" de infração de menor potencial ofensivo está na lei infraconstitucional, não na Constituição Federal. Aliás, por essa razão, também, a validade do próprio art. 41 da Lei 11.340/06, onde dispõe que "Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n.° 9.099, de 26 de setembro de 1995."(BRASIL, 2006), foi mantida pelo Supremo Tribunal Federal quando esse dispositivo teve sua constitucionalidade questionada por afastar da competência do JECrim as infrações praticadas com violência doméstica e familiar contra a mulher.

A Constituição, ao definir a “competência” do JECrim, não estabeleceu um “conceito constitucional” que identificasse as infrações penais de menor poder ofensivo, de modo que, dentro desse cenário, a lei infraconstitucional está autorizada a fazê-lo.

Dessa forma, de acordo com a legislação positiva vigente, podemos formular um conceito de que as infrações penais de menor potencial ofensivo são as contravenções penais e os crimes que a lei comine pena máxima não superior a dois anos, salvo quando o fato criminoso for praticado com violência doméstica e familiar contra a mulher, como preceitua a letra da Lei 13.641/18.
Ademais, corroborando com esse entendimento, Rogério Sanches Cunha preceitua que:

A relevância prática deste dispositivo depende diretamente da já discutida natureza atribuída ao crime do art. 24-A, ou seja, se trata ou não de crime de menor potencial ofensivo. Admitindo-se que assim seja, torna-se muito difícil o arbitramento de fiança, pois em infrações desta natureza não se lavra auto de prisão em flagrante nem se instaura inquérito policial. (CUNHA, 2018). 

Nesse sentido, a autoridade policial, uma vez que tome conhecimento da prática do crime, lavra um termo circunstanciado, e, nos termos do art. 69, parágrafo único, da Lei  9.099/95, “Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança”. (BRASIL, 1995).
Conforme o conceito de infração de menor potencial vigente na legislação nacional, o art. 24-A da Lei 11.340/06, inserido pela Lei 13.641/18, é uma infração de menor potencial ofensivo, porque a pena máxima cominada não é superior a dois anos (incluindo-se no conceito básico geral fornecido pelo art. 61 da Lei 9.099/95). Todavia, o crime é praticado contra a mulher, mantendo a hipótese especial de incidência do art. 41 da Lei 11.340/06. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER REGÊNCIA - LEI Nº 9099/95 - AFASTAMENTO.

O artigo 41 da Lei nº 11.340/06, a afastar, nos crimes de violência doméstica contra a mulher, a Lei nº 9.099/95, mostra-se em consonância com o disposto no § 8º do artigo 226 da Carta da República, a prever a obrigatoriedade de o Estado adotar mecanismos que coíbam a violência no âmbito das relações familiares. (Acórdão da ADC nº 19, STF,  DJE nº 80, divulgado em 28/04/2014, pag. 02).

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no bojo da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 19, declarou a constitucionalidade do artigo 41 da Lei 11.340/06, ao afastar a incidência da Lei 9,099/95 no crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher, reconhecendo a compatibilidade com o § 8º do artigo 226 da Carta da República, onde prevê a obrigatoriedade do Estado adotar mecanismos que coíbam a violência das relações familiares.

Conforme preceitua Stela Cavalcanti:

Vale ressaltar que a Lei nº 13.641/2018 é uma lei posterior mais gravosa, visto que, antes da sua edição, entendia-se que a conduta de descumprir medida protetiva de urgência não era tipificada como crime de desobediência, deste modo se o agente descumpriu a medida protetiva até o dia 03/04/2018, ele não cometeu delito. No entanto, se esse descumprimento ocorreu no dia ou após a 04/04/2018, sendo esta a data da publicação da referida lei, o sujeito irá responder pelo crime de desobediência com previsão especifica na Lei 11.340/06 (Maria da Penha). (CAVALCANTI, 2018).

O crime do art. 24-A, tem como objeto material da ação criminosa a "decisão judicial". Porém, a finalidade principal como objeto jurídico a ser tutelado é a "mulher". 
3 - IMPOSSIBILIDADE DE SER CONSIDERADO CRIME DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO.

Evidentemente surgiram duas correntes sobre o tema. A primeira diz respeito ao fato de que o crime tem como vítima "indireta" a mulher e que seria aplicado assim o art. 41 da Lei Maria da Penha. A segunda corrente é a de não é um crime praticado com "violência doméstica e familiar contra a mulher", além do tipo penal estabelecer pena máxima prevista de 02 anos de detenção, ou seja, não se encaixando em nenhuma das formas previstas no artigo 7º da Lei Maria da Penha ou outras análogas.
Para Joaquim Leitão Junior:

Há argumentos de que haveria uma “espécie de violência indireta”, dirigida à mulher, vítima secundária do delito, não obstante o Estado seja vítima primária da conduta praticada. Outro argumento de defesa, é o de que, apesar de o injusto penal do art. 24-A da Lei nº 13.641/2018 fazer alusão ao fato de “desobedecer decisão judicial”, implicitamente restaria tutela indireta da mulher, já que a ordem judicial, num segundo plano, teria como fundo protegê-la de novas investidas por parte do agressor, causando abalos psicológicos e outras formas de violência contra a mulher. (LEITÃO JUNIOR, 2018).
O entendimento aqui defendido é perfeitamente sustentável ao abordar que, no caso de descumprimento de medida protetiva (art. 24-A, da Lei 11.340/06), assim como também utilizado na Vara de Violência Doméstica e Familiar de Vitória/ES, deve ser tratado como objeto a ser tutelado a vítima mulher, seguindo o entendimento do artigo 41 da Lei 11.340/06 e não como crime de menor potencial ofensivo.
O artigo 24-A refere-se ao agente que descumprir as medidas protetivas impostas sendo clara a intenção de tipificar uma conduta exclusivamente dolosa, ou seja, o agente precisa, necessariamente, saber que existe uma decisão de medida protetiva e, conscientemente e livre, descumpri-la.
Não obstante, há que se destacar, ainda, a impossibilidade de aplicação dos benefícios da Lei 9.099/95 a este crime, em que pese tratar-se de infração de menor potencial ofensivo, pois, conforme cediço entendimento doutrinário e jurisprudencial, institutos despenalizadores são absolutamente incompatíveis com a Lei Maria da Penha (p. ex., Súmula 536 do STJ). (OLIVEIRA JUNIOR, 2018).
Além disso, é de suma importância mencionar que conforme cita o enunciado 48 do FONAVID (Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher) a competência para processar e julgar o crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência previsto no artigo 24 - A é dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e, onde não houver, das Varas Criminais com competência cumulativa para processar e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. (X FONAVID - RECIFE, 2018).
Assim, Thiago Ávila complementa:
Há dupla objetividade jurídica concomitante: a autoridade da decisão judicial e a incolumidade psicológica da mulher. Portanto, a competência para seu julgamento será do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDFCM) do local do crime. Na proposta original, aprovada na Câmara, criava-se o crime em uma lei autônoma, com previsão de aplicação da LMP no que coubesse, e na justificativa da proposta constava expressamente a referência da necessidade de tal crime ser processado perante o JVDFCM e não perante o Juizado Especial Criminal. No Senado, houve uma emenda de redação, passando o novo crime a integrar diretamente a LMP. Essa alteração não muda a amens legis de que tal delito seja processado no âmbito do JVDFCM. Também reforça esse entendimento a previsão legal expressa de que, em caso de prisão em flagrante, o delegado não poderá arbitrar fiança (LMP, art. 24-A, § 2º), ou seja, não é uma infração penal de menor potencial ofensivo. (ÁVILA, 2018).
Portanto, mesmo com a composição dos conceitos para a caracterização de crime de menor potencial ofensivo, deve ser considerado o entendimento presente no enunciado no FONAVID e assim, admitir que a mulher como vítima "indireta" deste crime é a circunstância principal que assegura o seu julgamento na justiça comum.

CONCLUSÃO

As medidas protetivas de urgência surgiram com o objetivo de coibir e prevenir a violência no âmbito familiar, onde a toda mulher, independente de classe, etnia, renda, raça, deve ser assegurado a oportunidade e facilidade para viver em paz, preservando sua saúde física e mental.

Contudo, nem mesmo após o deferimento das medidas protetivas os requeridos cumprem conforme determinado na ordem judicial e continuam a procurar pelas vítimas, nesse caso, cometem o crime de descumprimento tipificado no artigo 24 -A da Lei 11.340/06.
Inicialmente restou dúvida quanto a possibilidade de ser considerado crime de menor potencial ofensivo, eis que o legislador o configurou nos mesmos moldes. 
Porém, apesar disso, a vítima precisa ser amparada e protegida pela Lei, e esse é o maior objetivo, sendo assim, não pode ser julgado pelo Juizado Criminal Especial, devendo ser mantido assim como os outros crimes decorridos da violência doméstica, no âmbito da justiça comum, em alguma Vara de Violência Doméstica.
É importante ressaltar que o crime em questão, apesar de só efetivado após ação criminosa à decisão de medida protetiva, tem por objeto principal tutelar a mulher vítima de violência doméstica a qual fez o pedido ao Estado para resguardar sua integridade física e mental.
Desse modo, corroborando com o entendimento dos Juízes das Varas de Violência Doméstica do Brasil e doutrinadores, é de suma importância também para as vítimas que o crime seja excluído da competência dos Juizados Especiais, considerando que não pode receber tratamento como infração de menor potencial ofensivo.
O problema de pesquisa foi respondido à medida que ficou patenteado com base nos argumentos trazidos à baila na pesquisa que o crime tipificado no artigo 24 - A da Lei Maria da Penha, deve ser julgado na Vara de Violência Doméstica e Familiar, afastando assim os benefícios constantes na Lei 9.099/95.
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